
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 152.199 - RS (2009/0213711-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : ANDERSON REMBOWSKI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CLAUDINEI ROBERTO BECK DO PILLAR 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
PREVISÃO CONSTITUCIONAL EXPRESSA DO RECURSO ORDINÁRIO 
COMO INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUADO AO REEXAME 
DAS DECISÕES DE TRIBUNAIS DENEGATÓRIAS DO WRIT. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA DE 
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO NA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. 
1. A Constituição Federal define o rol de competências do Superior 
Tribunal de Justiça para o exercício da jurisdição em âmbito nacional e, no 
que se refere ao reexame das decisões dos Tribunais Estaduais ou 
Regionais Federais, quando denegatórias de habeas corpus, estabelece 
taxativamente o instrumento processual adequado ao exercício de tal 
competência, a saber, o recurso ordinário (ex vi do art. 105, II, alínea "a", 
da CF).
2. Esta Corte não deve continuar a admitir a impetração de habeas corpus 
(originário) como substitutivo de recurso, dada a clareza do texto 
constitucional, que prevê expressamente a via recursal própria ao 
enfrentamento de insurgências voltadas contra acórdãos que não atendam 
às pretensões veiculadas por meio do writ nas instâncias ordinárias.
3. Verificada a dedução de habeas corpus em lugar do recurso ordinário 
constitucional, impõe-se o seu não conhecimento, nada impedindo, 
contudo, que se corrija de ofício eventual ilegalidade flagrante como forma 
de impedir o constrangimento ilegal, situação inocorrente na espécie.
5. Com efeito, no caso vertente, em que se pretende a revogação do 
decreto de prisão preventiva, ante a ausência de fundamentação 
adequada, verifica-se que a imposição da custódia cautelar apresenta 
motivação idônea, calcada na periculosidade do paciente, evidenciada 
pelo modus operandi da conduta.
6. Hipótese de homicídio duplamente qualificado. Notícias de que o 
paciente vinha ameaçando a vítima e seus familiares, e ainda responde 
por outro crime de homicídio, o que autoriza a manutenção da custódia, 
tendo em vista a necessidade de se resguardar a instrução criminal e a 
ordem pública.
7. Ademais, não houve o cumprimento do mandado de prisão expedido 
em desfavor do acusado, sendo certo que vem se furtando à aplicação da 
lei penal.
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8. Habeas corpus não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 16 de outubro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 152.199 - RS (2009/0213711-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

CLAUDINEI ROBERTO BECK DO PILLAR, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Narram os autos que em 18.10.2007 foi decretada a prisão preventiva em 

desfavor do paciente, nos autos da ação penal a que responde pelo crime de homicídio 

duplamente qualificado. 

Impetrado habeas corpus, o Tribunal a quo denegou a ordem, em acórdão 

assim ementado (e-fl. 15):

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
Na espécie, não há falar em constrangimento ilegal quando o 
decreto prisional encontra-se fundamentado em duas hipóteses 
legais permissivas: garantia da ordem pública (porque o paciente 
responde por outro delito) e conveniência da instrução criminal 
(porquanto não foi localizado pela autoridade policial) 

Na presente impetração sustenta-se a falta de fundamentação na decisão 

que decretou a preventiva, salientando que a gravidade abstrata do delito e a alusão à 

possibilidade de reiteração não constituem justificativa idônea à segregação.

As informações prestadas pelo Juízo de origem, corroboradas pela 

consulta ao site do Tribunal a quo, dão conta que o paciente encontra-se foragido e a 

instrução criminal ainda não se findou.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer de e-fls. 295/297, 

opinou pela denegação da ordem.

É o breve relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 152.199 - RS (2009/0213711-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Uma releitura do 

habeas corpus, nos moldes da que tem feito o Supremo Tribunal Federal, revela-se 

premente.

A Constituição da República define o rol de competências do Superior 

Tribunal de Justiça para o exercício da jurisdição em âmbito nacional. 

No que se refere ao reexame das decisões dos Tribunais Estaduais ou 

Regionais Federais, quando denegatórias de habeas corpus, a Carta Política 

estabelece taxativamente o instrumento processual adequado ao exercício de tal 

competência, a saber, o recurso ordinário. Leia-se o art. 105, II, alínea "a":

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
(...)
II – julgar, em recurso ordinário:
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, quando a decisão for denegatória.

Daí não parecer salutar que esta Corte continue a admitir a impetração de 

habeas corpus (originário) como substitutivo de recurso, dada a clareza do texto 

constitucional, que prevê expressamente a via recursal própria ao enfrentamento de 

insurgências voltadas contra acórdãos que não atendam às pretensões veiculadas por 

meio do writ nas instâncias ordinárias.

Assim, conquanto se reconheça que a nossa jurisprudência, há muito, 

tenha flexibilizado, e até mesmo ampliado, as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, mostra-se importante, agora, em sintonia com os mais recentes julgados do 

Supremo Tribunal Federal, a revisão de nossa jurisprudência.

Confira-se julgamento da Primeira Turma do STF, realizado em 7/8/2012, 

no Habeas Corpus nº 109.956/PR, noticiado no Informativo nº 674 do STF:
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É inadmissível impetração de habeas corpus quando cabível 
recurso ordinário constitucional. Com base nessa orientação e 
na linha do voto proferido pelo Min. Marco Aurélio no caso acima, a 
1ª Turma, por maioria, reputou inadequada a via do habeas corpus 
como substitutivo de recurso. Vencido o Min. Dias Toffoli, que se 
alinhava à jurisprudência até então prevalecente na 1ª Turma e 
ainda dominante na 2ª Turma, no sentido da viabilidade do writ. HC 
109956/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.8.2012. (HC nº 109.956)

Transcrevo o que disse o Ministro Marco Aurélio, no voto condutor:

O Direito é orgânico e dinâmico e contém princípios, expressões e 
vocábulos com sentido próprio. A definição do alcance da Carta da 
República há de fazer-se de forma integrativa, mas também 
considerada a regra de hermenêutica e aplicação do Direito que é 
sistemática. O habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
além de não estar abrangido pela garantia constante do inciso 
LXVIII do artigo 5º do Diploma Maior, não existindo qualquer 
previsão legal, enfraquece este último documento, tornando-o 
desnecessário no que, nos artigos 102, inciso II, alínea 'a', e 105, 
inciso II, alínea 'a', tem-se a previsão de recurso ordinário 
constitucional a ser manuseado, em tempo, para o Supremo, contra 
decisão proferida por tribunal superior indeferindo a ordem, e para o 
Superior Tribunal de Justiça, contra ato de tribunal regional federal 
e de tribunal de justiça. O Direito é avesso a sobreposições e 
impetrar-se novo habeas, embora para julgamento por tribunal 
diverso, impugnando pronunciamento em idêntica medida implica 
inviabilizar, em detrimento de outras situações em que requerida, a 
jurisdição.
Cumpre implementar – visando restabelecer a eficácia dessa ação 
maior, a valia da Carta Federal no que prevê não o habeas 
substitutivo, mas o recurso ordinário – a correção de rumos. 
Consigno que, no tocante a habeas já formalizado sob a óptica da 
substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para o 
paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.

Nessa quadra, a existência  de previsão específica, no art. 105, II, "a", da 

CF, de cabimento de recurso ordinário contra decisões denegatórias de habeas 

corpus exclui toda e qualquer interpretação no sentido de autorizar o manejo do writ 
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originário nesta Corte, substitutivo de recurso ordinário, com fundamento no art. 105, I, 

"c", da CF.

Acrescente-se que o revigoramento, na jurisprudência, do recurso 

ordinário, cuja fonte se encontra na própria Carta Política, andará em pleno compasso 

com os princípios da máxima efetividade e da força normativa da Constituição, que 

consubstanciam verdadeiro norte no processo de interpretação e concretização do 

texto constitucional. 

Não se ignora – é verdade – que, nos últimos anos, assistiu-se a um 

aumento vertiginoso no número de habeas corpus que aportaram neste Tribunal, 

inclusive como sucedâneos de recursos previstos constitucionalmente, tais como o 

ordinário e o especial, fruto inegável da abrangência que se conferiu a esta 

ação-garantia destinada precipuamente à tutela da liberdade de locomoção. 

Sem embargo, tal incremento estatístico tem comprometido a eficiência 

da prestação jurisdicional e prejudicado a duração razoável dos processos, visto que 

este instrumento tem se prestado como remédio à cura dos males processuais mais 

diversos, a despeito da existência de recursos próprios.

É mister restaurar a consciência da missão constitucional do Superior 

Tribunal de Justiça, isto é, de intérprete da lei federal. É preciso assimilar, com 

precisão, que não cabe ao Tribunal Superior reexaminar fatos, ou apreciar o grau de 

justiça das decisões proferidas pelos Tribunais Estaduais e Federais. 

Nesse contexto que esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm refinado 

o cabimento do habeas corpus, restabelecendo o seu alcance aos casos em que 

demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de locomoção, de forma a 

não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do sistema recursal vigente. 

A exemplo, vejam-se os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
APELAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE EVIDENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 
corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. 
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Deve ser observada sua função constitucional, de sanar 
ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou 
ameaça à liberdade de locomoção.
2. As hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 
execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de 
revisão criminal.
3. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via eleita, 
imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 
direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 
análise probatória.
4. In casu, a Defesa conformou-se com a sentença condenatória e, 
após o trânsito em julgado, impetrou o prévio writ. O Tribunal de 
origem não conheceu do habeas corpus, assentando inexistir 
ilegalidade evidente e indicando o cabimento de revisão criminal. O 
acórdão impugnado encontra-se em sintonia com a jurisprudência 
desta Corte, a quem não incumbe apreciar o mérito das teses 
defensivas, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC nº 160.697/SC, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 26/3/2012)

HABEAS CORPUS. TEMAS JÁ APRECIADOS EM APELAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONHECER WRIT ORIGINÁRIO. RACIONALIZAÇÃO DO USO  
DO REMÉDIO HERÓICO. ORDEM DENEGADA.
1. Conforme preceituado pela Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura: "é imperiosa a necessidade de racionalização do habeas 
corpus, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As 
hipóteses de cabimento do writ são restritas, não se admitindo 
que o remédio constitucional seja utilizado em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, recurso 
especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal." (HC 
117.696/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 03/10/2011)
2. Mesmo sendo o habeas corpus um dos remédios 
constitucionais destinados a tutelar um dos bens mais 
importantes - a liberdade -, o seu emprego deve submeter-se às 
hipóteses de cabimento.
3. No caso, as matérias ventiladas no writ originário são complexas, 
razão pela qual a apreciação destas por meio de habeas corpus 
encontra-se obstada, em face do âmbito cognitivo do remédio 
heroico. Portanto, não há falar em ilegalidade ou arbitrariedade da 
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decisão que não conhece do mandamus primevo, motivo pelo qual 
a insurgência deve ser aviada por meio de outro instrumento 
processual mais adequado.
4. Ordem denegada.
(HC nº 220.301/TO, Relator o Desembargador convocado Vasco 
Della Giustina TJ/RS, DJe de 19/12/2011)

Do Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. 
A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo 
revelador de habeas corpus, a implicar a não concessão da 
ordem, cabível é o recurso ordinário. Evolução quanto à 
admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO – HABEAS CORPUS – CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. Uma vez constatado o excesso de prazo relativo à 
prisão preventiva, impõe-se a concessão da ordem de ofício.
(HC nº 98.578/SP, Relator o Ministro Marco Aurélio, DJe de 
21/8/2012)

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. IMPUTAÇÃO DO 
DELITO DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. 1. CONTROVÉRSIA 
SOBRE O CABIMENTO DE HABEAS CORPUS NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO DE 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE TRANSITOU EM JULGADO PELA 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. ATO COATOR 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 2. IMPETRAÇÃO NO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PELA QUAL SE PRETENDIA A 
REDUÇÃO DA PENA BASE FIXADA NA CONDENAÇÃO DO 
PACIENTE, INVIÁVEL EM HABEAS CORPUS. 
1.  Este Supremo Tribunal assentou não ser possível o 
conhecimento de habeas corpus quando não interposto o recurso 
cabível para provocar o reexame da matéria objeto da impetração. 
Precedentes.
2. Não se presta o habeas corpus para realizar novo juízo de 
reprovabilidade, ponderando, em concreto, qual seria a pena 
adequada ao fato pelo qual condenado o Paciente. Precedentes.
3. Ordem denegada.
(HC nº 110.152/MS, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 
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22/6/2012)

De se ver recente julgado da Primeira Turma do Supremo Tribunal, de 

21/8/2012:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 
VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE.
1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode 
ser amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, 
sob pena de restar descaracterizado como remédio heroico. 
Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 
prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, o 
recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 
em manifesta burla ao preceito constitucional. Precedente da 
Primeira Turma desta Suprema Corte.
2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 
matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 
pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 
provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da 
dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias 
gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição 
adotadas pelas instâncias anteriores.
3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 
Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 
existência de uma única, desde que de especial gravidade, 
também autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as 
demais vetoriais.
4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também 
ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código 
Penal, conforme remissão do art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal. 
Precedentes
5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático 
probatório determinante da fixação das penas.
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6. Habeas corpus rejeitado.
(HC nº 104.045/RJ, Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 
6/9/2012)

Entretanto, uma vez constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada 

impede que esta Corte defira ordem de ofício, como forma de coarctar o 

constrangimento ilegal, situação frise-se, inocorrente na espécie.

Com efeito, por força do princípio constitucional da presunção de 

inocência, as prisões de natureza cautelar – assim entendidas as que antecedem o 

trânsito em julgado da decisão condenatória –, são medidas de índole excepcional, que 

somente podem ser decretadas (ou mantidas) caso venham acompanhadas de efetiva 

fundamentação.

No caso dos autos, o paciente foi denunciado por homicídio duplamente 

qualificado. 

Da representação pela prisão preventiva formulada por autoridade policial 

consta que, em data anterior aos fatos, houve lesão corporal efetuada na vítima, 

ex-companheira do denunciado, que requereu, inclusive, medida protetiva.

Ressaltou-se que o paciente também respondia pelo crime de ameaça 

contra a mesma vítima, bem como por delito de homicídio praticado contra terceira 

pessoa, e ainda que o investigado se encontrava foragido.  

O Juízo de primeiro grau, nos termos da promoção ministerial, 

fundamentou a medida constritiva a fim de assegurar a ordem pública e por 

conveniência da instrução criminal. Confira-se:

Compulsando a certidão de antecedentes do representado, verifico 
que Claudinei responde a processo crime pela prática, em tese, de 
homicídio qualificado, restando pronunciado em 14/06/2007. 
Outrossim, de acordo com o relatório de diligências da polícia civil, 
Claudinei não foi encontrado em sua residência e os parentes não 
sabem informar sobre o seu paradeiro. 
Assim, tenho que se justifica a decretação da preventiva do 
representado com o intuito de garantia da ordem pública, uma vez 
que responde por outro delito de homicídio, e por conveniência da 
instrução criminal, porquanto não foi localizado pela autoridade 
policial.
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Disse a Corte de origem na parte em que interessa, verbis: 

Como apontado em sede da aludida manifestação ministerial e 
tendo por base os dados dos autos, além dos informes do diligente 
Juízo a quo, o decreto de prisão preventiva quanto ao ora paciente 
é de 18.10.2007, ostentando eficiente fundamentação.
Nota-se que estão expressamente delineados os contornos do que 
foi assimilado como configurador dos vetores do artigo 312 do 
CPP.
Mencionados, então, os parâmetros da garantia da ordem pública 
(uma vez que responde por outro delito de homicídio) e 
conveniência da instrução criminal (porquanto não foi localizado 
pela autoridade policial).
Essa argumentação, à evidência, encontra forte arrimo em sede do 
contexto dos autos originários, não tendo sido sequer fragilizada no 
âmbito da presente impetração.
Não caracterizado, portanto, qualquer indicativo de 
constrangimento ilegal, ainda que se respeite o teor da 
argumentação da parte impetrante. (e-fl.19/20)

Nessa senda, não há falar em constrangimento ilegal na prisão decretada. 

Esse Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de que 

não é ilegal a prisão cautelar "quando, além do modus operandi dos agentes do crime, 

perpetrado com elevado grau de violência e ousadia, justifica-se a custódia cautelar 

dos réus em obséquio da ordem pública, ante a induvidosa perigosidade dos autores 

dos graves crimes perpetrados." (Sexta Turma, RHC nº 17.519/AL, Rel. para o acórdão 

Min. Hamilton Carvalhido, DJ 31.8.2005).

Como já dito, o paciente responde pelo crime de homicídio duplamente 

qualificado e há notícias de que praticava ameaças contra a vítima e seus familiares, e 

ainda responde por outro crime de homicídio o que autoriza a manutenção da custódia, 

tendo em vista a necessidade de se resguardar a instrução criminal e a ordem pública. 

A propósito, os seguintes precedentes:

SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA DO 
FATO CRIMINOSO DENUNCIADO. MODUS OPERANDI. 
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PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO À ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PATENTEADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. 
1. Estando a segregação antecipada fundada na necessidade 
concreta de manter-se a prisão cautelar a bem da ordem pública, 
evidenciada pelo modus operandi empregado pelo paciente e 
pelos motivos desproporcionais que o levaram ao cometimento 
dos ilícitos, fatores que, no caso, bem revelam a sua falta de 
equilíbrio emocional e periculosidade, resta plenamente 
justificado o acórdão que conservou a prisão cautelar. 
2. Condições pessoais, mesmo que realmente favoráveis, em 
princípio, não tem o condão de, por si sós, garantirem a revogação 
da medida constritiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da manutenção da prisão processual. 
3. Writ conhecido e denegado. 
(HC nº 119.281/MG, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 23/3/2009)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO 
QUALIFICADO – LESÃO CORPORAL – PRISÃO PREVENTIVA – 
REITERAÇÃO CRIMINOSA – PERICULOSIDADE DO RÉU – 
MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA – EXCESSO DE PRAZO – 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NEGADO PROVIMENTO AO 
AGRAVO REGIMENTAL.
1 - O princípio da não-culpabilidade ou de inocência, não impede a 
prisão cautelar, quando esta se mostra necessária para garantir a 
ordem pública e evitar a reiteração criminosa, ante os dados 
concretos devidamente expostos na decisão que a decreta.
2 - A real periculosidade do réu advinda da crueldade, revelada 
pelo modus operandi do crime, em que se adentrou o 
estabelecimento comercial da vítima, passando a discutir com ela 
e, subitamente, atingi-la com seis disparos de arma de fogo, 
levando-a à morte, é motivação idônea capaz de justificar o decreto 
constritivo, por demonstrar a necessidade de se resguardar a 
ordem pública que ficaria vulnerada com a liberdade do réu. 
Precedentes.
3 - A prisão cautelar, justificada no resguardo da ordem pública, 
visa  prevenir a reprodução de fatos criminosos e acautelar o meio 
social, retirando do convívio da comunidade o indivíduo que diante 
do modus operandi demonstra ser dotado de alta periculosidade.
4 - A alegação de constrangimento ilegal, decorrente do excesso de 
prazo para julgamento do Recurso em Sentido Estrito, não pode ser 
acolhida quando o referido feito tem regular andamento, com prazo 
ligeiramente alongado em virtude da necessidade da determinação 
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de diligências.
5 - Negado provimento ao agravo regimental. 
(AgRg no HC nº 105.357/AL, Relatora Desembargadora convocada 
Jane Silva, DJ de 20/10/2008)

Ademais, não houve o cumprimento do mandado de prisão expedido em 

desfavor do paciente, sendo certo que ele vem se furtando à aplicação da lei penal.

Ante todo o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0213711-4 HC 152.199 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1120700062404         20700062404           70031468622

EM MESA JULGADO: 16/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON REMBOWSKI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CLAUDINEI ROBERTO BECK DO PILLAR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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